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INSELSPERGER, Johnny. Invasores do Maria Rosa decidem aguardar PM.
Correio Popular, Campinas, 14 mar. 2003.

. Invasores do"Maria Rosa deCidem~guar.àar 12M

Após três horas de reu-
nião entre as famílias que ocu-
pam uma área com cerca de
150mil metros quadrados no
Ja~dim Maria Rosa, ocapitão
Marinho, da Polícia Militar
(PM);o diretor financeiro da
Companhia de Habitação
Popular (Cohab), Miguel Jor-
ge Nicolau, e o advogado das
proprietárias doterreno, Wag-
ner Nascimento Jayme, foi
decidido que os invasores vão
aguardar que a PM cumpra a
determinação judicial! expe-
dida pelo juiz Alfredo Luiz
Gonçalves, da 1a Vara Judicial
do Foro Regional da Vila

Minosa e realize a reintegra-
ção de posse, com base na
liminar concedida para as
donas.do terreno.

A reunião teve início às
18h,dentro da ocupação loca-
lizada às margens da Rodovia
Santos Dumont, na região
Sudoeste da cidade. Os pró-
prios membros da comissão
confirmaram que, mesmo
após o oficial de Justiça entre-
gar a notificação determinan-
do a reintegração, várias
famílias continuaram mop.-
tando barracas no terreno.
Além disso, uma ligação de
energia elétrica clandestina
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foi re.alizadae a água vem sen-
do fornecida por vizinhos do
acampamento.

Após a abertura da reu-
nião, o advogado da família
foi o primeiro a falar. Ele
explicou que as donas do ter-
reno, Aide Danna Chaib e
Maria Regina Kaschel Dan-
na, têm projeto com aprova-
ção da Cohab para construção
de casas/mas deixou claro que
não existe a possibilidade de
uma negociação direta com
os ocupantes. "Aproprietária
quer a desocupação e a nego-
ciação deve ser feita com a
CQhab",d~clarou.
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Policial na ocupação do Jardim Maria Rosa: reintegração

Já o diretor financeiro da
Cohab lembrou que Campi-
nas tem 40mil famílias caren- ,

tes aguardando uma casa.
Segundo Nicolau, oproblema
foi ocasionado por mais de 12
anos sem investimentos na
construção de habitações
populares direcionadas a
população de baixa renda.

Comonão houve acordo, o
capitão Marinho, responsável
pela área, disse que agora o
35°Batalhão da Polícia Militar
(BPM) irá definir .uma data
para cumprir a reintegração.
(Johnny Inselsperger/Da 1
Agência Anhangüera) ~. ---


